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INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA
SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

PORTARIA Nº 29, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O SUPERINTENDENTE DO INMETRO/SUPERINTENDÊNCIA DE GOIÁS, no uso das
atribuições legais e regimentais que lhe conferem o art. 84 do Anexo da Portaria Inmetro
nº 159 de 21 de junho de 2016, publicada no DOU em 22 de junho de 2016 e Portaria nº
219 de 30 de agosto de 2016 do Ministério de Estado do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, publicado no DOU em 31 de agosto de 2016, resolve:

Art. 1º Determinar que sejam procedidas as Verificações Metrológicas nos
taxímetros instalados nos veículos do Serviço de Transporte Individual de Passageiros ou
Bens (TAXI) em Anápolis no Estado de Goiás, entre os dias 03 e 07 de dezembro de 2018.

O atendimento será das 08h30 às 16h30.
Art. 2º Para as verificações metrológicas os permissionários de táxis ou seus

prepostos deverão comparecer munidos de seus veículos com os taxímetro e respectiva
documentação veicular, seus documentos pessoais, o último certificado de verificação e a
Guia de Recolhimento da União (GRU) referente à tarifa de 2018 devidamente paga nas
dependências do Grupo de Gestão Inmetro Anápolis (Geana), cujo endereço consta a
seguir:

- Viela VP 5D, Quadra 8, Módulo 3, Distrito Agroindustrial de Anápolis (Daia), Anápolis-GO.
Art. 3º As verificações serão realizadas por ordem de chegada, respeitada a

capacidade diária de atendimento.
Art. 4º O certificado de verificação referente 2019 será emitido no momento da

verificação, caso não haja irregularidades.
Art. 5º Os taxímetros que não forem verificados por qualquer pretexto na data

estabelecida estarão sujeitos às penalidades legais.
Art. 6º Revogam-se as disposições contrárias.

ANDRÉ LUIZ ABRÃO

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
PORTARIA Nº 62, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

Estabelece critérios para alocação de cotas para
importação, determinadas pela Resolução CAMEX nº
87, de 19 de novembro de 2018.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 18, incisos
I e XXIII, do Anexo I do Decreto nº 9.260, de 29 de dezembro de 2017, e tendo em
consideração a Resolução CAMEX nº 87, de 19 de novembro de 2018, resolve:

Art. 1º Os incisos XXXVI e XC do art. 1º do Anexo III da Portaria SECEX nº 23,
de 14 de julho de 2011, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"XXXVI - Resolução CAMEX nº 87, de 19 de novembro de 2018, publicada no
D.O.U. de 20 de novembro de 2018:

. CÓDIGO NCM D ES C R I Ç ÃO ALÍQUOTA DO II Q U A N T I DA D E VIGÊNCIA

. 3002.20.29 Outras 0% 10.000.000 doses 01/12/2018 a
30/11/2019

. Ex 001 - Vacina contra o Vírus do Papiloma
Humano tetravalente recombinante (Contra
Tipos 6, 11, 16, 18)

.........................................................................." (NR)
"XC - Resolução CAMEX nº 87, de 19 de novembro de 2018, publicada no

D.O.U. de 20 de novembro de 2018:

. CÓDIGO NCM D ES C R I Ç ÃO ALÍQUOTA DO II Q U A N T I DA D E VIGÊNCIA

. 3002.20.27 Outras tríplices 0% 5.000.000 doses 01/12/2018 a
30/11/2019

. Ex 001 - Contra a difteria, tétano e
pertussis, acelular

.........................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no dia 1º de dezembro de 2018.

ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO

PORTARIA Nº 63, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

Estabelece critérios para alocação de cotas para
importação, determinadas pela Resolução CAMEX nº
87, de 19 de novembro de 2018.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 18, incisos
I e XXIII, do Anexo I do Decreto nº 9.260, de 29 de dezembro de 2017, e tendo em
consideração a Resolução CAMEX nº 87, de 19 de novembro de 2018, resolve:

Art. 1º O inciso LIII do art. 1º do Anexo III da Portaria SECEX nº 23, de 14 de
julho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"LIII - Resolução CAMEX nº 87, de 19 de novembro de 2018, publicada no
D.O.U. de 20 de novembro de 2018:

. CÓDIGO NCM D ES C R I Ç ÃO ALÍQUOTA DO II Q U A N T I DA D E VIGÊNCIA

. 2921.11.21 Dimetilamina 2% 12.000 toneladas 23/01/2019 a 22/01/2020

.........................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no dia 23 de janeiro de 2019.

ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO

Ministério da Integração Nacional

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA Nº 317, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO NACIONAL - SUBSTITUTO, nomeado pela Portaria n. 299, publicada no DOU, de
19 de julho de 2017, Seção II, consoante delegação de competência conferida pela Portaria MI
n. 195, de 14 de agosto de 2015, publicada no DOU, de 17 de agosto de 2015, e tendo em vista
as disposições da Lei n. 12.340, de 1º de dezembro de 2010, da Portaria MI n. 384, de 23 de
outubro de 2014, e, ainda, o contido no Processo Administrativo n. 59204.002227/2016-11,
resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo de execução das ações de recuperação previsto no art. 4º
da Portaria n. 580, de 14 de novembro de 2017, que autorizou empenho e transferência de
recursos ao Município de Califórnia/PR, para ações de Defesa Civil, para até 15/5/2019.

Art. 2º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ELCIO ALVES BARBOSA

PORTARIA Nº 326, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO NACIONAL, nomeado pela Portaria n. 1.799, publicada no DOU, de 31 de
agosto de 2016, Seção II, consoante delegação de competência conferida pela Portaria MI
n. 195, de 14 de agosto de 2015, publicada no DOU, de 17 de agosto de 2015, e tendo em
vista as disposições da Lei n. 12.340, de 1º de dezembro de 2010, da Portaria MII 384, de
23 de outubro de 2014, e ainda, o contido no Processo Administrativo n.
59204.003888/2016-64, resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo de execução das ações de recuperação, previstos no
art. 4º da Portaria n. 349, de 05 de outubro de 2016, que autorizou empenho e
transferência de recursos ao Governo do Estado da Bahia, para ações de Defesa Civil, para
até 30/06/2019.

Art. 2º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

RENATO NEWTON RAMLOW

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 17, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018

Altera a Portaria interministerial nº 10, de 6 de abril
de 2018.

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, DAS RELAÇÕES EXTERIORES, DO
TRABALHO e DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87,
parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 14, § 3º, e
art.30, inciso I, alínea "c", da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e nos art. 36, §1º, e
art.145, §1º, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem

Art. 1º A Portaria interministerial nº 10, de 6 de abril de 2018, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 5º O nacional da República do Haiti e o apátrida que residia no Haiti
poderão apresentar requerimento de autorização de residência para acolhida humanitária
perante uma das unidades da Polícia Federal até 20 de novembro de 2019.

.........................................................................................................................."(NR)
"Art.6º.......................................................................................................................
..................................................................................................................................
VI - comprovante de ingresso até 20 de novembro de 2019.
.........................................................................................................................."(NR)
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TORQUATO JARDIM
Ministro do Estado da Justiça

ALOYSIO NUNES FERREIRA
Ministro das Relações Exteriores

CAIO VIEIRA DE MELLO
Ministro do Trabalho

RAUL JUNGMANN
Ministro da Segurança Pública

PORTARIA Nº 2.213, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 10ª Sessão Plenária, realizada
no dia 24 de outubro de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2011.01.69352,
resolve::

Desprover o Recurso interposto por IVA DE OLIVEIRA MENDES PEREIRA,
inscrita no CPF sob o nº 006.125.197-67, em nome de LUIZ MENDES PEREIRA post
mortem, filho de MARIA DO ESPÍRITO SANTO MENDES, e Indeferir o Requerimento de
Anistia.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.214, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 18ª Sessão de Turma,
realizada no dia 24 de julho de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2008.01.61876,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia de MILTON LIZARDO DE LIMA post
mortem, filho de ESMENIA LIZARDO DE LIMA, formulado por PAULO ROGÉRIO GOMES DE
LIMA, inscrito no CPF sob o nº 390.710.907-44.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.215, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 18ª Sessão de Turma,
realizada no dia 24 de julho de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2008.01.61842,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia de ALARICO FRANCISCO LOPES post
mortem, filho de MARIA SILVÉRIA LOPES, formulado por ILDEU LOPES ALVES, inscrito no
CPF sob o nº 003.498.486-02.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.216, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 18ª Sessão de Turma,
realizada no dia 24 de julho de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2008.01.61802,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia de ANTÔNIO BARROSO DE OLIVEIRA post
mortem, filho de MARIA NOGUEIRA DE OLIVEIRA, formulado por MARIA JOSÉ DE PINH O,
inscrita no CPF sob o nº 359.437.426-20.

TORQUATO JARDIM
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